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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO
DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E
NORDESTE DE MINAS GERAIS E O
MUNICÍPIO/ENTIDADE DE LONTRA
PARA OS FINS QUE NELE SE
DECLARAM.

O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E NORDESTE DE MINAS GERAIS –
IDENE, situado na Rodovia Papa João Paulo II, 4000, Edifício Gerais, 8° andar, Serra Verde, Belo
Horizonte/MG, CEP 31.630-901 inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.888.232/0001-89, neste ato
representado por intermédio de sua Diretora Técnica, Senhora Virgínia Brito de Carvalho, brasileira,
portadora da Carteira de Identidade nº MG 1*.***.**7 SSP MG e do CPF nº 0**.***.***-95, doravante
denominado COOPERANTE, e o município de Lontra, doravante denominado COOPERADO, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 25.223.009/0001-92, estabelecida à Rua Olímpio Campos, nº 39, Centro - Lontra/MG,
CEP 39.437-000 neste ato representada pelo Senhor(a) Wesley Alves de Souza, brasileiro, portador da
Carteira de Identidade nº MG 1.***.**8 e do CPF nº 111.***.***-18, resolvem celebrar o presente
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA tem como objetivo a conjugação de
esforços entre as partes para a implantação/execução, no município/entidade de Lontra, do Programa
Aquisição de Alimentos na modalidade Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite, por meio da
aquisição de produtos agropecuários produzidos por agricultores familiares, que se enquadrem no
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, e sua destinação, com
distribuição gratuita para famílias inscritas no CadÚnico, com perfil Bolsa Família , e para as pessoas
assistidas pelas entidades credenciadas, em conformidade com o DECRETO Nº 11.802, de 28 de
novembro de 2023,  Resolução n° 05/PAA/GG de 30 de outubro de 2023 ,  das normas emanadas pelo
Grupo Gestor do Programa Aquisição de Alimentos (GGPAA).  

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO
2.1. O presente Termo de Cooperação Técnica visa viabilizar a atuação conjunta entre o Idene e
o município/entidade nas atividades do eixo de distribuição do PAA-Leite. A partir disso, espera-se
assegurar efetividade na execução do Programa no nível local, garantindo assim resultados positivos para
o público alvo. 

Parágrafo primeiro: O PAA -Leite , tem como objetivos específicos:
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I - contribuir, como complementação, para o abastecimento alimentar de famílias
que estejam em situação de vulnerabilidade social e/ou em estado de insegurança
alimentar e nutricional por meio da distribuição gratuita de leite;
II - fortalecer o setor produtivo local e a agricultura familiar, garantindo a compra
do leite dos agricultores familiares, com prioridade para aqueles agrupados em
organizações fornecedoras e/ou inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal - CadÚnico, a preços justos; e
III - incorporar o produto leite aos demais circuitos de abastecimentos do PAA, por
meio do atendimento a organizações formalmente constituídas, caracterizadas como
Unidades Recebedoras tais como definidas em Resolução do Grupo Gestor do PAA
que dispõe acerca de destinação de alimentos adquiridos no âmbito do Programa.

Parágrafo Segundo: Para fins deste Termo de Cooperação, com base no disposto na Resolução n°
05/PAA/GG de 30 de outubro de 2023 , considera:

a) Beneficiários Fornecedores: agricultores familiares, empreendedores familiares
rurais e demais beneficiários que atendam aos requisitos previstos no art. 3º da Lei
11.326, de 24 de julho de 2006.

b) Beneficiários Consumidores: Indivíduos em situação de insegurança alimentar e
nutricional, aqueles atendidos pela rede socioassistencial, pelos equipamentos de
alimentação e nutrição, pelas demais ações de alimentação e de nutrição financiadas pelo
Poder Público e, em condições específicas definidas pelo GGPAA, aqueles atendidos
pela rede pública de ensino e de saúde e que estejam sob custódia do Estado em
estabelecimentos prisionais e em unidades de internação do sistema socioeducativo.

c) Ponto de distribuição: edificações disponibilizadas pelo governo estadual ou
municipal, com espaço específico para entrega do leite do Programa, devidamente
equipado para acondicionamento do leite recebido para distribuição às pessoas em
situação de insegurança alimentar e nutricional.

d) Organização fornecedora: cooperativas e outras organizações formalmente
constituídas como pessoa jurídica de direito privado que detenham a Declaração de
Aptidão ao Programa Nacional de Agricultura Familiar - PRONAF - DAP Especial
Pessoa Jurídica ou outros documentos definidos por resolução do GGPAA.

e) Unidade Recebedora: organizações que recebem o leite e o forneçam aos
beneficiários consumidores.

Parágrafo Terceiro: Para efeito dos beneficiários consumidores, os mesmos devem ser registrados no
instrumento de cadastro, conforme orientação do Idene, contendo TODOS os dados solicitados no Sistema
de Gestão do PAA do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome.
As informações exigidas para cadastro dos beneficiários estão detalhadas na Cláusula Sexta intitulada
como "Das obrigações no Registro de informações".

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL
3.1. O presente instrumento reger-se-á por toda legislação aplicável ao tema específico e pelas
Resoluções estabelecidas pelo Grupo Gestor do Programa Aquisição de Alimentos (PAA/GG), sendo elas:

LEI Nº 14.628, DE 20 DE JULHO DE 2023. Institui o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o
Programa Cozinha Solidária; altera as Leis nºs 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.133, de 1º de abril
de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); e revoga dispositivos das Leis nºs 11.718, de 20
de junho de 2008, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 12.512, de 14 de outubro de 2011, e 14.284, de 29
de dezembro de 2021.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer,
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados,
na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015).

DECRETO Nº 11.802, de 28 de novembro de 2023. Regulamenta o Programa de Aquisição de
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Alimentos  - PAA, instituído pela Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023.

LEI Nº 8.666/1993 , de 21 de junho 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

RESOLUÇÃO n° 05/PAA/GG, de 30 de outubro de 2023. Estabelece as normas que regem a modalidade
PAA Leite do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA.

4.  CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO
DO LEITE
4.1. Para fins da execução da distribuição do leite, considera-se:  

4.1.1. Distribuição direta do leite: distribuição realizada em Pontos de Distribuição
(PD), conforme disposto no inciso IV, art. 1º da Resolução 85, de 10 de Agosto de 2020, por meio da
entrega do alimento de forma direta para os indivíduos em insegurança alimentar e nutricional. Para
esta distribuição é necessário o registro no CadÚnico, com prioridade àqueles com o perfil do Bolsa
Família, de acordo com o disposto no Parágrafo único, do Art. 1º da Resolução Nº 85, de 10 de Agosto de
2020.
4.1.1.1. Nos Pontos de Distribuição, a distribuição do alimentos ocorre por meio da entrega da
embalagem de 1 (um) litro de leite para beneficiários consumidores, podendo ser distribuídos por
indivíduo até 7 (sete) litros de leite por semana , conforme disposto no art. 10 §1º da referida
Resolução. 

4.1.1.2. Para fins de registro no Sistema de Gestão do PAA cada beneficiário consumidor será
identificado pelo nome, CPF e Número de Inscrição Social (NIS) e data de nascimento.

4.1.2. Distribuição indireta do leite: distribuição realizada nas Unidades Recebedoras (UR),
definidas no inciso III, art. 2º da Resolução n° 05/PAA/GG de 30 de outubro de 2023, por meio da oferta
do alimento processado em refeições realizadas no âmbito prestação de serviços rotineira da instituição.
Os beneficiários consumidores que recebem o leite por meio das unidades recebedoras são aqueles já
atendidos regularmente pelos serviços prestados pela Entidade. As Unidades Recebedoras são
detalhadas art. 3º da Resolução n° 05/PAA/GG de 30 de outubro de 2023. 

4.1.2.1. Nas instituições onde ocorreram distribuição indireta, o IDENE repassará para as Unidades
Recebedoras um quantitativo de leite, não sendo necessária a definição dos quantitativos por beneficiário
consumidor.

4.1.2.2. Para fins de registro no Sistema de Gestão do PAA será registrada cada Unidade
Recebedora e a respectiva quantidade de leite recebida por ela, bem como o perfil ( faixa etária e gênero)
dos beneficiários atendidos por ela.

4.2. Para distribuição do leite aos indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional
nos pontos de distribuição é necessário o registro no CadÚnico, com prioridade àqueles com o perfil
do Bolsa Família.
4.3. Tanto as UR e PD são credenciados por meio de processo interno elaborado pelo IDENE,
havendo formulação de todo trâmite necessário e divulgação das Redes Socioassistenciais habilitadas e
não habilitadas por município.

4.4. Cada UR e PD já possuem seus representantes legais, desta forma, haverá uma atuação
conjunta entre Responsável Legal da Entidade Socioassistencial e Coordenador Municipal do Programa.

4.5. A operacionalização da distribuição do leite no município/entidade deverá seguir as
informações dispostas no Plano de Trabalho.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. São obrigações do COOPERANTE:

a) Coordenar a nível estadual o Programa de Aquisição de Alimentos- Leite;

b) Acompanhar e avaliar os trabalhos desenvolvidos, objeto do TERMO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA;

c) Disponibilizar equipes para prestar o assessoramento técnico às equipes locais em
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todas as fases e etapas do Programa;

d) Realizar credenciamento, contratação e fiscalização de Cooperativas e laticínios,
participantes do Programa;

e) Disponibilizar os formulários de controles operacionais que compõem toda a
sistemática de acompanhamento e controle social; 

f) Gerenciar administrativamente todos os controles, documentos, relatórios, prestação
de contas, emissões de Notas Fiscais de entrada e saída de produtos contemplados para
este programa, efetuando-se o pagamento junto aos agricultores familiares e/ou
cooperativas, arcando juntamente com a União, por meio do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, com 100% (cem por
cento) do custo de aquisição do leite a ser distribuído;

g) Prestar informação que detenha por força do exercício de suas atribuições e
competência funcional, nos assuntos relativos às atividades previstas neste TERMO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA;

h) Aprovar as alterações da programação na execução deste TERMO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA, mediante proposta do COOPERADO, fundamentada em
razões concretas que a justifiquem e sejam formuladas com antecedência mínima de 30
(trinta) dias e que não implique em mudança no objeto.

5.2. São obrigações do COOPERADO:
5.2.1. Implantar /executar a distribuição do leite no âmbito do PAA-Leite, promovendo ações no
sentido de:

a) Designar a Secretaria Municipal para acompanhar os beneficiários consumidores dos
alimentos do Programa, quando o cooperado se tratar de município.

b) Fornecer o espaço com devida infraestrutura no município/entidade destinado ao
recebimento do leite para as entidades socioassistenciais;

c) Propiciar apoio logístico adequado; funcionamento de recebimento, armazenamento e
distribuição do leite e adotar as medidas necessárias à correta distribuição do alimento
adquiridos por força deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA;

d) Registrar corretamente as operações de distribuição no Sistema de
Gestão disponibilizado, conforme orientação do IDENE;

e) Emitir e guardar adequadamente a documentação fiscal referente às operações de
distribuição;

f) Atestar a emissão do Termo de Recebimento e Aceitabilidade dos produtos entregues
pelas empresas ou cooperativas credenciadas para entregar o leite;

g)  Adotar as medidas necessárias à correta distribuição do alimento adquiridos por força
deste Termo de Cooperação Técnica;

h) Coordenar a distribuição nos Pontos de Distribuição do leite, onde os mesmos tenham
condições de armazenamento, devendo obrigatoriamente que todos funcionem em locais
públicos, quando o cooperado se tratar de município.

i) Coordenar a atuação das entidades cadastradas aptas a receber alimentos do
Programa, quando o cooperado se tratar de município.

j) Mobilizar os atores sociais locais para formação do Comitê Gestor Municipal do PAA
quando o CONSEA (Conselho Municipal de Segurança Alimentar) não estiver
estruturado legalmente, quando o cooperado se tratar de município.

k) Permitir o livre acesso dos Servidores do INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
DO NORTE E NORDESTE DE MINAS GERAIS e de TÉCNICOS do GOVERNO
FEDERAL, a qualquer momento, a todos os atos administrativos e financeiros no que
reporta aos registros dos fatos relacionados, direta ou indiretamente com a execução e a
operacionalização do presente TERMO DE COOPERAÇÂO TÉCNICA. quanto em
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missão de supervisão, fiscalização e auditoria;

l) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual e
Governo Federal em toda e qualquer ação promocional ou não, relacionada com a
execução do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA;
m)Prestar conta, a cada quinto útil de cada mês, ao Instituto de Desenvolvimento do
Norte e Nordeste de Minas Gerais de quais os beneficiários que receberam o produto e
quais entidades atendidas, com os respectivos volumes, por meio da inserção das
informações no Sistema de Gestão do PAA.

n) Divulgar o PAA-Leite para as entidades socioassistenciais e agricultores familiares no
âmbito local, quando o cooperado se tratar de município.

o) Fomentar a atuação das Instâncias de controle social, inclusive com apoio ao seu
funcionamento e preparação de relatórios de informações do Programa para as
mesmas, quando o cooperado se tratar de município.

p) Articular a execução do Programa às estratégias de implantação dos Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional, quando o cooperado se tratar de município.

Parágrafo Primeiro: As partes assumem todos os encargos legais pelos seus respectivos
servidores/funcionários, ou terceiros que venham a ser contratados para a prestação de serviços que se
façam necessários.

Parágrafo Segundo: As partes comprometem-se ainda a responsabilizar-se por quaisquer danos
porventura causados, dolosa ou culposamente, por seus empregados ou prepostos, ao patrimônio da outra
parte ou de terceiros, quando da execução deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

6. CLÁUSULA  SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES NO REGISTRO DE INFORMAÇÕES
6.1. É obrigação de cada responsável legal da Entidade registrar, no Sistema de Gestão do PAA,
o quantitativo de leite recebido em cada entrega realizada pelo laticínio, bem como a quantidade
distribuída aos beneficiários consumidores.

6.2. É obrigação de cada responsável legal do Ponto de Distribuição registrar, no Sistema de
Gestão do PAA, o quantitativo de leite recebido em cada entrega realizada pelo laticínio, bem como a
quantidade distribuída aos beneficiários consumidores

6.3. É obrigação de cada responsável legal do Ponto de Distribuição cadastrar todos os
beneficiários aptos para recebimento, sendo aqueles registrados no CadÚnico conforme disposto na
Resolução Nº 05/PAA/GG de 30 de outubro de 2023. em seu art. 1º, parágrafo único.

Parágrafo único. Para distribuição do leite a indivíduos em situação de insegurança alimentar e
nutricional e necessário o registro no CadÚnico, com prioridade àqueles com o perfil do Bolsa Família.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO NO
PROGRAMA
7.1. O ente municipal, ao firmar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, deve
atestar o cumprimento das seguintes ações:

I - Definição da instância local de controle social do Programa com a anuência de
seu representante;

II - Definição do órgão responsável pela gestão local do Programa, cujo titular será
o responsável pela pactuação e pelo Plano de Trabalho;

III - Designação do Gestor Local do Programa, que deverá responder pelo(a): 

a) Gestão e coordenação municipal do Programa, no âmbito da distribuição do leite nas
unidades recebedoras e nos pontos de distribuição.

b) Coordenar o controle e ateste dos alimentos recebidos nas operações realizadas pelo
município/entidade e pela fidedignidade das informações encaminhadas ao Estado de
Minas Gerais, através do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas
Gerais. 
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c) Interlocução com a Instância de Controle Social;

d) Integração do Programa com as áreas de segurança alimentar e nutricional, assistência
social, agricultura e desenvolvimento rural sustentável e solidário, dentre outras, quando
existentes, visando ao desenvolvimento das ações do Programa no âmbito local.

IV - Encaminhamento e informação ao Instituto de Desenvolvimento do Norte e
Nordeste de Minas Gerais, a respeito do órgão e gestor local do Programa e da Instância
de controle social mencionados no incisos anteriores e da Declaração do representante
da Instância de Controle Social de Compromisso e concordância com o Programa;

V - Disponibilização de estrutura física e de recursos humanos para implementação
do Programa no território municipal, nos casos em que a Entidade Sociossistencial não
possuir condições próprias para proporcionar a estrutura adequada de distribuição. Neste
caso, é importante destacar que nos casos das Entidades Socioassistenciais que já
realizam um atendimento rotineiro para os beneficiários e irão distribuir o leite via
refeição, espera-se que estas já tenham estrutura para armazenagem de alimentos, desta
forma, é importante que o município/entidade se atentar principalmente aos pontos de
distribuição deverão ser providos de estrutura para distribuição do leite, caso já não
obtenham estrutura de forma integrada.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS COMPETÊNCIAS
8.1. As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA serão
executadas pelo município/entidade Lontra, sob a supervisão do Instituto de Desenvolvimento do Norte e
Nordeste de Minas Gerais, que acompanhará a execução e fiscalização dos trabalhos através de técnicos
responsáveis.

Parágrafo Primeiro: Para o desenvolvimento dos trabalhos, o município/entidade Lontra, deverá dispor
com uma equipe multidisciplinar, composta por grupo experiente, com tradição em trabalhos na área e
capazes de promoverem alternativas e/ou opções quanto às propostas de execução do Programa. 

Parágrafo Segundo: Fica reservado ao Idene a assunção, a qualquer tempo, do TERMO DE
COOPERAÇÃO TÉCNICA ou a transferência da responsabilidade pelo mesmo, no caso de paralisação ou
de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade da execução.

8.2. Das competências do Coordenador Municipal:
I - Realizar a articulação entre a execução do Programa no município e a equipe do
IDENE, seja ela, central ou regional;

II - Responsável por coordenar todas as atividades que são obrigações do ente
municipal, detalhadas na Cláusula Quinta;

III - Coordenar, monitorar e reunir mensalmente os comprovantes de recebimento e
atestes dos alimentos recebidos por cada responsável do Ponto de Distribuição;

IV - Monitorar informações do Sistema de Gestão do Programa de Aquisição de
Alimentos.

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1. Este TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA vigorará até o dia 30 de abril de 2027,
iniciando-se a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado - DOE, podendo ser
prorrogado, mediante TERMO ADITIVO, desde que formalizem o aditamento no prazo de 30 dias antes
do dia previsto para o término, de acordo com os dispositivos legais pertinentes, devendo ser
providenciada pelo COOPERANTE a sua publicação na imprensa oficial até o quinto dia útil do mês
subsequente a sua assinatura.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA MODIFICAÇÃO
10.1. O presente instrumento poderá a qualquer tempo ser modificado, exceto quanto ao seu
Objeto, mediante Termos Aditivos, desde que tal interesse seja manifestado por um dos partícipes
previamente e por escrito, devendo em qualquer caso haver a anuência da outra parte com a alteração
proposta.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DENÚNCIA
11.1. Os partícipes do presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA têm a faculdade para
denunciá-lo ou rescindi-lo a qualquer tempo, imputando-se lhes as responsabilidades das obrigações
decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditando-se lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no
mesmo período.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12.1. O presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA poderá ser rescindido a qualquer
momento, mediante comunicação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ficando as partes
responsáveis pelas obrigações e benefícios decorrentes, no prazo que tenha vigido, e ainda, ser denunciado
ou rescindido pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E NORDESTE DE MINAS
GERAIS - IDENE, na ocorrência dos seguintes motivos: 

12.1.1. Utilização dos produtos adquiridos em desacordo com o Plano de Trabalho;

12.1.2. Constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de supervisões, fiscalizações
ou auditorias;

12.1.3. Por infração de quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas neste instrumento;

12.1.4. Em caso de descumprimento do presente instrumento, o responsável incorrerá nas sanções
administrativas, civis e penais cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
13.1. Para execução do objeto deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA não haverá
transferência de recursos financeiros entre as partes.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA será acompanhada e fiscalizada
pela Coordenação Regional de Januária do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas
Gerais, através do(a) Servidor(a) Marconi Rodrigues Nascimento matrícula MASP n°1____1, desde já
designada para este fim pela administração, de acordo com o estabelecido no art. 117 da Lei nº
14.133/2021, doravante denominada simplesmente de EXECUTORA ou GESTORA deste Termo de
Cooperação Técnica, conforme designação formal.

Parágrafo único:  fica designado o Diretor Regional da respectiva Diretoria Regional a qual o município
pertence, como substituto ao servidor(A) designado acima, nos casos de férias, licenças e outros
afastamentos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE
15.1. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim
como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro), conforme o art. 5º da Lei N° 14.133.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos e as dúvidas porventura existentes serão dirimidos mediante
entendimentos entre os partes, e podem ser formalizados por meio do e-mail pab.leite@idene.mg.gov.br,
ou por meio de Ofício enviado digitalmente via SEI!MG, ou protocolado de forma física na Cidade
Administrativa de Minas Gerias.

16.2. Os casos omissos deste Termo de Cooperação Técnica serão resolvidos conforme os
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PARALISAÇÃO DAS ATIVIDADES
17.1. Na hipótese de paralisação das atividades de distribuição do leite, o município/entidade
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Lontra, deverá informar ao INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E NORDESTE DE
MINAS GERAIS num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, para que possam ser tomadas as
devidas providências.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO 
18.1. Os partícipes comprometem-se a:

I - preservar a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade das informações
obtidas durante a vigência da relação jurídica, mesmo após o seu término;

II - manter sigilo sobre o ambiente, os ativos de informação fornecidos e as
informações confidenciais dos partícipe, em observância à Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais;

18.2. Os Partícipes concordam que executarão as obrigações contidas neste Acordo de forma
ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, incluindo a Lei Anticorrupção brasileira, n.º
12.846/13.

18.3. Os Partícipes assumem que são expressamente contrários à prática de atos que atentem
contra o patrimônio e a imagem do Estado.

18.4. Nenhum dos Partícipes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país,
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste convênio, ou de outra forma que não relacionada a
este convênio, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

18.5. Neste ato o Partícipe Lontra compromete-se a informar ao Idene sobre qualquer eventual
caso de corrupção relativo a este Termo.

18.6. O Participe obriga-se a denunciar ao Idene, por meio de seu canal de denúncia
(atendimento.leite@idene.mg.gov.br ) quaisquer atos ocorridos ou relacionados à execução deste Acordo
que contrariem às disposições previstas nesta cláusula em especial, mas não apenas, quando envolverem
condutas de seus servidores e colaboradores.

18.7. Quaisquer situações que possam configurar conflito de interesses, reais ou aparentes, assim
entendidas como àquelas que afetem ou possam vir a afetar a execução impessoal, transparente e proba,
bem como o interesse primário deste Acordo, com ou sem impacto econômico, devem ser imediatamente
comunicadas à Gestora do Acordo ou, caso envolva este, por meio dos canais referidos no parágrafo
anterior.

18.8. O descumprimento das determinações previstas nesta cláusula poderá acarretar a rescisão
do presente Acordo, sem prejuízo à aplicação das multas e indenizações previstas na legislação em vigor.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG, prevalecendo sobre qualquer outro,
para dirimir questões oriundas deste instrumento.

19.2. E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido
juntamente com seu(s) anexo(s), o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA é assinado
eletronicamente pelas partes.

 

Pelo IDENE: Saramíreis Patrícia Ferreira Castro

Pelo MUNICÍPIO: Wesley Alves de Souza

 

ANEXO I - PLANO DE TRABALHO
TÍTULO: Termo de Cooperação Técnica
 
Identificação do órgão estadual
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Razão: Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais
CNPJ: 04.888.232/0001-89
Endereço: Rod. Papa João Paulo II, Nº 4001 - 8º andar - Edifício Gerais
Bairro: Serra Verde
Cidade: Belo Horizonte
UF: MG
CEP: 31.630-901
Telefone: (31) 3915-5167
E-mail: gabinete@idene.mg.gov.br
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
 
Nome: Virgínia Brito de Carvalho
CPF: 0**.***.***-95
CI/Órgão: MG 1*.***.**7 SSP MG
Cargo: Diretora Técnica
Endereço: Rod. Papa João Paulo II, Nº 4001 - 8º andar - Edifício Gerais
Bairro: Serra Verde
Cidade: Belo Horizonte
UF: MG
CEP:31.630-901
Telefone: (31) 3915-5234
E-mail pessoal: virginia.carvalho@idene.mg.gov.br
 
 
 
Identificação do município: Lontra
Razão: Prefeitura Municipal de Lontra
CNPJ: 83.102.665/0001-33
Endereço: Rua Olímpio Campos, 39
Bairro: Centro
Cidade: Lontra
UF: MG
CEP: 39.437-000
Telefone: (38) 3234 8443
E-mail: prefeitura@lontra.mg.gov.br ou wesley_d77@yahoo.com
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
 
Nome: Wesley Alves de Souza
CPF: 111.***.***-18
CI/Órgão: MG 1.***.**8 
Cargo: Prefeito
Endereço: Rua Dona Messias, 185
Bairro: Centro
Cidade: Lontra
UF: MG
CEP:39.437-000
Telefone: (38) 3234 8443
E-mail pessoal: prefeitura@lontra.mg.gov.br
 

OBJETO
O presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA tem como objeto a conjugação de

esforços entre as partes para a implantação/execução, no município/entidade de Lontra, do Programa  de
Aquisição de Alimentos - Leite, por meio da aquisição de produtos agropecuários produzidos por
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agricultores familiares, que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura
Familiar - PRONAF, e sua destinação, com distribuição gratuita para famílias inscritas no CadÚnico, com
perfil Bolsa Família , e para as pessoas assistidas pelas entidades credenciadas, em conformidade com
o DECRETO Nº 11.802, de 28 de novembro de 2023, Resolução n° 05/PAA/GG de 30 de outubro de 2023
, e das normas emanadas pelo Grupo Gestor do Programa Aquisição de Alimentos (GGPAA).

 

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO COMPLETA DO OBJETO A SER EXECUTADO
O objeto a ser executado compreende a distribuição gratuita de leite bovino pasteurizado-

Tipo C aos indivíduos em insegurança alimentar e nutricional do município/entidade cooperado, conforme
normas e procedimentos dispostos nas Resoluções do Grupo Gestor do Programa de Aquisição de
Alimentos. O Idene é responsável pela gestão do Programa de Aquisição de Alimentos -Modalidade Leite
no estado de Minas Gerais, e o município/entidade cooperado é responsável pela distribuição do alimento
aos indivíduo sem insegurança alimentar e nutricional do seu território.

JUSTIFICATIVA PARA CELEBRAÇÃO DA COOPERAÇÃO TÉCNICA
A presente cooperação técnica justifica-se a partir da realidade dos fatos , o interesse

público e das motivações listadas a seguir:

Os municípios da região Norte e Nordeste de Minas possuem os menores IDHMs do
estado, e os maiores índices de vulnerabilidade, como exemplo da quantidade da população em
pobreza e extrema pobreza.

É de interesse público contribuir com o acesso à alimentação, em quantidade,
qualidade e regularidade necessárias, pelas pessoas em situação de insegurança alimentar e
nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável, em
cumprimento ao disposto no art. 6º da Constituição;

Os órgãos e as entidades da administração pública estadual, distrital e municipal
devem conjugar esforços para garantir a segurança alimentar e nutricional para a população,
especialmente quem está em situação de vulnerabilidade social, bem como incentivar hábitos
alimentares saudáveis em âmbito local e regional;

A parceria entre Idene e órgãos e as entidades da administração pública municipal contribui
para a execução das atividades de distribuição do leite, cumpre com um dos objetivos do PAA-Leite de
contribuir, como complementação, para o abastecimento alimentar de famílias que estejam em situação de
vulnerabilidade social e/ou em estado de insegurança alimentar e nutricional por meio da distribuição
gratuita de leite;

 

POPULAÇÃO BENEFICIADA DIRETAMENTE
De acordo com a Resolução n° 05/PAA/GG/2023  que dispõe acerca da destinação dos

alimentos adquiridos com recursos do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), são considerados
beneficiários consumidores do leite distribuído no âmbito do PAA-Leite:

Art. 2º Para fins desta Resolução, consideram-se:
I - beneficiários consumidores:
a) pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional;
b) pessoas atendidas:
1. pela rede socioassistencial;
2. pelos equipamentos públicos e sociais de alimentação e nutrição; e
3. pelas redes públicas e filantrópicas de ensino e de saúde;
c) pessoas que estejam sob custódia do Estado em estabelecimentos prisionais ou
em unidades
de internação do sistema socioeducativo; e
d) pessoas atendidas por ações de alimentação e nutrição conforme estabelecido
nesta
Resolução.
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PRODUTOS E METAS
Produto: Distribuição de Leite Bovino Pasteurizado Tipo C aos beneficiários consumidores

( Art. 2, I da Resolução n° 05/PAA/GG/2023).

Meta: Distribuir o Leite Bovino Pasteurizado - Tipo C, recebido através do fornecimento
de leite realizado pelo PAA-LEITE, aos beneficiários consumidores, do município/entidade Lontra,
durante o período de vigência do Termo de Cooperação Técnica.

A meta será monitorada por meio de: 

-Recibos de Entrega, que devem ser assinados a cada entrega realizada pelo laticínio na
instituição;

-Registro de Distribuição , quando nos casos dos Entidades Socioassistenciais que entregam
o leite, de forma direta, aos indivíduos em insegurança alimentar e nutricional;

-Registros de distribuição inseridos no Sistema do Programa Aquisição de Alimentos -
SISPAA.

CRONOGRAMA DA EXECUÇÃO
Especificação da Meta: a meta disposta no tópico "Produtos e Metas".

 

 

ETAPA(S) DURAÇÃO PERÍODO DE
EXECUÇÃO RESPONSÁVEL

1. Assinatura do
Termo de Cooperação

Técnica

2 dias
corridos  abril de 2026

Responsável legal do
município e Responsável

Legal do Idene
2. Capacitação das

equipes envolvidas na
distribuição do

município

5 dias
corridos - Equipe do Idene

3.Distribuição mensal 30 dias
corridos

Abril a abril de
2027

Pontos de Distribuição e
Entidades do Município

4. Fechamento do
mês com a Prestação

de Contas da
distribuição

5 dias
corridos

até o 5º dia útil
do mês

subsequente
Coordenador Municipal

5.Encerramento do
Termo de Cooperação

Técnica
- 30/04/2027 Equipe do Idene e Equipe

do Município

 

  

DA EXECUÇÃO/GESTÃO DO PLANO DE TRABALHO
A execução deste TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA será acompanhada e fiscalizada

pela Coordenação Regional de Januária do Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas
Gerais, através do(a) Servidor(a) Marconi Rodrigues Nascimento matrícula MASP n°1____1 desde já
designada para este fim pela administração, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93,
doravante denominada simplesmente de EXECUTORA ou GESTORA deste Termo de Cooperação
Técnica.

Equipe de Contato do Município
Função: Coordenador Municipal

· Nome: Ivania Alves dos Reis
· Telefone: (38) 99889-0041
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· Email: ivaniaalvesdosreis@gmail.com

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Nome: Juliana Aparecida de Oliveira
· Telefone: (38)99723-1165
· Email:

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Priscila Barbosa Dias
· Telefone: (38)99853-9889
· Email: pricilabarbosa60@gmail.com

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Amanda Gonçalves Madureira
· Telefone: (38)99808-5914
· Email: amandagoncalvesmadureira@gmail.com

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Rosinete Gonçalves Oliva
· Telefone: (38) 99723-6810
· Email: olivassrose@gmail.com

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Layza Victoria Rocha Lima
· Telefone: (38) 99965-9861
· Email:

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Gabriela Jesus Oliveira
· Telefone: (38)99854-5789
· Email:

Função: Responsável pelo recebimento e distribuição do leite
· Nome: Evanes Jose Ferreira
· Telefone: (38)99958-1084
· Email:

 

Não se aplica. Não há transferência de recursos financeiros neste ato de cooperação técnica.

 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Não se aplica. Não há transferência de recursos financeiros neste ato de cooperação técnica.

 

CRONOGRAMA OPERACIONAL DE DISTRIBUIÇÃO
 

A distribuição do leite no município/entidade se dará a partir das instituições listadas,
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conforme as características registradas a seguir:

Nome da Entidade
Socioassistencial

Natureza
da

Instituição
Endereço Nome do

Responsável Legal
Formato de
Distribuição

CRAS do município de
Lontra Pública Rua João Alves, 188 -

Alto São João
Marcilene Lopes dos

Santos Distribuição Direta

* Distribuição Direta: neste formato de distribuição, o leite é entregue à indivíduos em situação de
insegurança alimentar e nutricional e necessário o registro no CadÚnico, com prioridade àqueles com o perfil
do Bolsa Família, para consumo domiciliar.

**Distribuição Indireta: neste formato de distribuição, as instituições recebem o alimento (leite) e distribuem
por meio das refeições oferecidas no âmbito dos serviços e ou atividades prestadas aos beneficiários
atendidos pela instituição.

WESLEY ALVES DE SOUZA

PREFEITO LONTRA

VIRGÍNIA BRITO DE CARVALHO

DIRETORA TÉCNICA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E NORDESTE DE MINAS GERAIS

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Wesley Alves de Souza , Prefeito Municipal, em 06/05/2026,
às 20:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Virgínia Brito de Carvalho , Diretora Tecnica, em
09/06/2026, às 10:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 135145330 e
o código CRC 172218AC.

Referência: Processo nº 2420.01.0000983/2023-96 SEI nº 135145330
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